PARECER Nº 742, DE  2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO  RGL N° 5857, DE 2015

Através do ofício CGCRRM n° 1290/15, a Senhora Presidente do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE enviou a esta Casa de Leis cópia de documentação relativa ao contrato celebrado entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e a empresa VS Telecom Ltda, visando à prestação de serviços para suporte técnico, manutenção e adequação nas centrais telefônicas do tipo PABX da Alcatel, instaladas nos complexos Costa Carvalho e Ponte Pequena (TC – 14557/026/10).

Em seguida, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada, conforme previsto no § 2º do artigo 31 e no artigo 239, caput, todos dispositivos do Regimento Interno Consolidado. 

O presente processo trata de licitação e contrato dela decorrente, celebrado em 26/03/2010 entre a SABESP e a empresa VS Telecom Ltda., no valor de R$ 1.652.500,00, pelo prazo de 36 meses. 

Da leitura dos autos, depreende-se que o TCE entendeu que houve restrição à competição, visto que o edital previa a exigência de as licitantes apresentarem declaração emitida por terceiro alheio à disputa, a fim de assegurar a prestação do serviço objeto do pregão por empresa legalmente autorizada. 

Em sessão da 2ª Câmara, realizada em 19/02/2013, licitação e contrato foram julgados irregulares por aquela Corte e ilegal o ato determinativo da respectiva despesa, visto que as justificativas divulgadas pela origem não foram acolhidas por aquela Corte. 

Inconformada, a SABESP interpôs recurso ordinário na tentativa de reverter a sentença recorrida. Porém, em sessão realizada em 20/05/2015, o Egrégio Plenário do TCE conheceu do recurso ordinário e rejeitou as explicações apresentadas, mantendo integralmente a decisão recorrida (fls. 21 e 22), com a qual concordamos. 

Porém, apesar da irregularidade do pacto em questão, constatamos, por meio do documento de fls. 27 (Termo de Recebimento Definitivo de Obras, Serviços ou Materiais e Devolução de Garantias) que o contrato se encontra exaurido desde 01/04/2013, situação que impossibilita esta Casa de tomar a providência prevista no § 1º do artigo 33 da Carta Paulista, ou seja, sustá-lo. Tal dispositivo constitucional dispõe que, “no caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pela Assembleia Legislativa que solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis.”

Diante do exposto e, após a remessa de ofícios com cópia deste parecer à Procuradoria Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 5857, de 2015.

a) Coronel Camilo - Relator 

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP e à PGE, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em  11/5/2016.

a) Mauro Bragato – Presidente
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